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     Comunicado ao Pleno em 27-06-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 Em 26/04/00, foi aprovado o Parecer CEE nº 141/00, que tratou de recurso contra o indeferimento, por parte das autoridades competentes da S.E.E., de pedido de autorização para funcionamento do curso de ensino fundamental e de educação infantil na escola em pauta, protocolado em setembro/98. Esse Parecer foi aprovado após serem efetuadas várias diligências e dele extraímos parte da manifestação deste Colegiado:

“Recomendamos o encaminhamento do processo à COGSP para que, em face do resultado da diligência realizada pela Diretoria de Ensino da Região Leste 5, a pedido deste Colegiado, reavalie o pedido de recurso, manifestando-se quanto ao solicitado e dando ciência à mantenedora.

“No que concerne à situação dos alunos que freqüentaram as classes de ensino fundamental, no período em que as mesmas funcionaram sem a devida autorização, cabe à Diretoria de Ensino, à luz da Indicação CEE nº 02/95, adotar os procedimentos necessários à regularização de vida escolar, de forma que a falha administrativa acarretada pela ausência do ato formal de autorização, que deveria ter antecedido às matrículas e às atividades escolares desenvolvidas, não prejudique a continuidade do processo de escolarização.”

1.2 A COGSP acatou as recomendações deste Colegiado. Reavaliou o pedido de recurso à luz dos resultados obtidos por meio de novas diligências e decidiu pelo seu deferimento. Em  05-07-00, foi publicada no D.O.E. a Portaria de Autorização pela D.E. Região Leste-5 e, em seguida, foi designada Comissão de Supervisores para analisar a situação dos alunos cujos estudos tiveram início em 08-02-99.

1.3 Em 17/11/00, a Comissão de Supervisores apresentou seu relatório, resultado de visitas periódicas à Unidade Escolar:

1.3.1 quadro referente à documentação dos professores – 1ª à 4ª séries – dos 20 professores, 3 não eram habilitados e de outros dois não foram encontrados quaisquer documentos – fls.35;

1.3.2 quadro referente à documentação dos professores – de 5ª à 8ª séries – 16 professores, dos quais seis não eram habilitados e de quatro não foram encontrados documentos;

1.3.3 registro dos professores nos diários de classes, das atividades efetivamente realizadas: dos 200 dias propostos no calendário de 1999, os registros nos diários de classe demonstram a média de 176 dias; os registros correspondentes ao período de 31/01 a 04/07/00 confirmam 101 dias de efetivo trabalho escolar;

1.3.4 cargas horárias – 1999 – 1ª à 4ª séries igual a 792 horas; 5ª à 8ª séries igual a 983 horas;

1.3.5 livro de matrículas – os registros são compatíveis com as listas nominais;

1.3.6 Prontuários dos alunos – documentos pessoais e comprovantes de escolaridade, quando pertinentes.

Ao final, a Comissão de Supervisores se manifesta pela convalidação de estudos dos alunos, conforme orientação da Indicação CEE nº 2/95.

1.4 As relações nominais dos alunos encontram-se às fls. 14/33 deste Processo.

1.5 Em contato telefônico com a Sra Supervisora de Ensino, fomos informados de que, atualmente, o funcionamento da escola é regular. As irregularidades ocorreram, possivelmente, porque a direção, devido à sua inexperiência, apresentava falhas na escrituração. Tanto assim, que não eram registradas as atividades extra-classe, como por exemplo, visita ao Memorial da América Latina; sobre o qual constatou trabalhos dos alunos sobre o evento. 

A Escola Alberto Byington não tinha supervisão regular porque não era autorizada.

2. CONCLUSÃO

Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados no ensino fundamental do Colégio Alberto Byington, no período compreendido entre 08/02/99 a 04/07/00, pelos alunos cujos nomes se encontram relacionados às fls. 14 a 33 deste Processo.

São Paulo, 17 de maio de 2001

a) Consª. Ana Maria de Oliveira Mantovani

                                Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 20 de junho de 2001. 

a) Consª. Rute Maria Pozzi Casati
No exercício da Presidência conforme

§ 3º  do  artigo  13  do  Decreto 52811
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